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RESUMO

O artigo analisa a medicalização e patologização em 
saúde mental, focando na influência das redes sociais. 
Aborda a importância de informar sobre transtornos 
mentais, mas também problematiza o autodiagnóstico 
e o uso excessivo de medicamentos. O estudo desta-
ca a associação equivocada de problemas sociais com 
diagnósticos médicos, como a relação entre falta de 
atenção e TDAH. Explora a busca por alta performan-
ce e a inadequação social como impulsionadores da 
medicalização. A pesquisa reconhece a complexidade 
de definir normalidade e patologia, destacando a ne-
cessidade de abordagens multidisciplinares para um 
tratamento eficaz. O trabalho se baseia em métodos 
analíticos e críticos, identificando os impactos da me-
dicalização na sociedade. Conclui enfatizando a impor-
tância de considerar fatores sociais, econômicos e cul-
turais no diagnóstico e tratamento da saúde mental.

Palavras-Chave: SAÚDE MENTAL. MEDICAR. MEDICALI-
ZAÇÃO. DIAGNÓSTICO. TRANSTORNOS MENTAIS.

INTRODUÇÃO

A investigação em foco neste trabalho aborda a crescente 
tendência de medicalização e patologização da saúde mental, em 
grande parte influenciada pelo cenário das redes sociais, em outra, 
pela busca do ajuste social. O problema de pesquisa se concentra na 
análise crítica desse fenômeno, especialmente no que diz respeito ao 
autodiagnóstico e à atribuição indevida de características médicas a 
questões sociais e culturais.

A pesquisa visa compreender os motivos subjacentes a essa 
tendência, incluindo a busca por alta performance e a pressão social 
pela adequação. A relevância do estudo se encontra no contexto 
contemporâneo, onde a divulgação de informações sobre transtornos 
mentais é cada vez mais difundida, gerando impactos na percepção 
pública e na busca por tratamentos. A originalidade deste trabalho 
reside na análise crítica da medicalização e patologização, 

explorando não apenas as implicações médicas, mas também as 
sociais, culturais e psicológicas.

A investigação se baseia em uma abordagem analítica e 
crítica, inspirada por teóricos como Conrad (2007) e Dalgalarrondo 
(2019), que discutem os aspectos complexos da medicalização e 
da definição de normalidade e patologia. A escolha das referências 
se deu com base na relevância e atualidade de suas contribuições 
para o entendimento desse fenômeno contemporâneo, orientando a 
lógica e a originalidade desta pesquisa.

METODOLOGIA

A investigação se baseia em uma abordagem analítica e crítica. 
Também de caráter bibliográfico, ocorreu a coleta de dados a partir 
de artigos, livros, reportagens da atualidade, com ênfase também 
nos principais autores, tal qual Conrad (2007) e Dalgalarrondo (2019), 
dentre outros. Também, uma pesquisa qualitativa, onde não se busca 
números para compor um resultado efetivo, mas sim, a compreensão 
de uma trajetória que levou ao problema do trabalho.

MEDICALIZAÇÃO E PATOLOGIZAÇÃO

Com a ascensão das redes sociais tem se percebido um 
movimento crescente e sutil nas propagações das informações de 
doenças psíquicas, tais como o TDAH - Transtorno de Déficit de 
Atenção com ou sem Hiperatividade, Ansiedade, Depressão. E tal 
movimento não é por si negativo, visto que informa acerca de tais 
transtornos. No entanto, um outro movimento também emerge: o 
do autodiagnóstico para questões nem sempre médicas.

É visto com frequência que a falta de atenção ou esquecimentos 
por uma vida corrida, resultado de uma dinâmica sobrecarregada de 
atividades, já está sendo relacionada diretamente ao TDAH, e vídeos 
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surgem reforçando essa temática. Com isso, também se observa que 
um terceiro movimento emerge, o da medicalização para a busca 
de alta performance, resultados a demandas escolares, e como a 
principal via terapêutica para tratar o suposto transtorno.

Assim, questões não médicas são tratadas como tais, e a 
falta do ajuste social também fortalece a necessidade pela busca 
de laudos médicos para justificar a inadequação social. Por isso, a 
discussão acerca da medicalização e patologização é ainda mais 
necessária. Com o debate da luta antimanicomial, para humanização 
dos tratamentos com viés terapêutico e inclusivo, regredimos 
quando usamos do medicar o principal, e por vezes único, meio para 
diminuição dos sintomas e a inclusão.

A medicalização é compreendida como “o processo pelo 
qual problemas não médicos passam a ser definidos e tratados 
como problemas médicos, frequentemente em termos de doenças 
ou transtornos” (Conrad, 2007). Geralmente, o processo de 
medicalização é confundido com o termo medicação. Medicar é o ato 
de tratar uma doença orgânica, já a palavra medicalizar se refere à 
atribuição de um caráter patológico a situações socioculturais. (Eidt, 
Tulesk e Franco, 2014).

Atualmente, o contexto social a qual crianças, jovens e adultos 
estão inseridos vem exigindo cada vez mais atenção, disciplina 
e um comportamento rotulado, e em vista disso, a busca pelo 
atendimento médico e psicológico tem aumentado, com a busca não 
apenas da compreensão do fenômeno, mas, para a patologização 
destes, agregando o uso de laudos para aceitação em determinados 
ambientes.

A patologização vincula-se ao conceito de medicalização, 
focando na atribuição do status de doença para questões da 
vida cotidiana. “Calcado no binômio saúde-doença, termina por 
escamotear a influência de aspectos históricos, sociais, econômicos 

e políticos sobre o desenvolvimento humano, além de individualizar 
questões que se constroem na relação das pessoas entre si” (Moysés 
& Collares, 2013a).

A crítica não está necessariamente ligada ao uso de 
medicamentos, mas de usá-los em situações em que estes não são 
necessários, cuja finalidade é uma forma de controlar e reprimir 
comportamentos. Como afirma Dalgalarrondo, “como processo 
ideológico e político de rotular comportamentos desviantes, 
moralmente repreensíveis ou mal adaptados e transgressivos como 
doença, como transtorno mental, e, assim, monitorar, regular e 
controlá-los melhor, ou, desqualificar as pessoas que recebem tal 
rótulo”.

Paradoxalmente, aqueles que são acometidos por transtornos 
mentais graves - como esquizofrenia, transtorno bipolar, autismo, 
depressão grave, e etc. – não tem acesso a atendimento para os 
cuidados mentais, enquanto grupos socialmente privilegiados 
usufruem da medicalização e psiquiatrização para questões 
não médicas – tristeza em virtude da frustração amorosa, baixo 
rendimento escolar, como reflexo da inadequação pedagógica, etc.

Assim, tendo em vista a relação da medicalização com 
comportamentos desviantes e moralmente repreensíveis, abre-
se outra discussão entre normal e patológico, “e essa discussão é 
extremamente contextual e local, é uma escolha e um arranjo do 
grupo que decide o que é saudável e patológico” (FRIAS, L. 2013). 
Logo, a análise dos comportamentos para uma definição patológica, 
dever-se-ia considerar além dos sintomas apresentados, os ajustes 
sociais, afim de compreender se as manifestações apresentadas 
diminuiriam, e mesmo que as modificações ambientais possam 
melhorar a situação dos pacientes, caso eles continuem padecendo 
com sofrimentos e limitações, essas condições não são construções 
sociais.
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Os critérios para a distinção entre normal e patológico é 
bastante imprecisa, visto que tais características são multifatoriais 
e dependem diretamente do contexto socio, econômico e cultural 
que um indivíduo está envolvido. No entanto, é possível citar pelo 
menos três critérios de normalidade. Critério subjetivo, quem está 
doente sofre ou se sente doente. Critério estatístico ou quantitativo, 
onde o normal é sinônimo comum, ou significa próximo à media – 
este apresenta falhas, quando considera por exemplo a quantidade 
percentual para definição de patológico, a exemplo, alguém com 
o QI elevado não possui uma patologia, é considero saudável, já 
alguém com uma única cárie encontra-se carecendo de cuidados 
odontológicos-, e por fim, o critério qualitativo, normal é aquilo 
adequado a determinado padrão funcional considerado ótimo ou 
ideal.

Na busca por um diagnóstico, o profissional deverá pautar-
se além dos sintomas orgânicos, atribuindo o significado com ênfase 
nos manuais de diagnóstico, ser imprescindível que haja uma análise 
dos fatores além das questões médicas. Como por exemplo, a fome, 
a moradia, o lazer, a situação econômica. O ser humano é múltiplo, 
seu desenvolvimento carece diretamente das suas relações, 
primeiro, no seio familiar, onde desenvolve-se os aspectos primeiros 
de sua personalidade, como nas relações sociais, desenvolvendo 
autoestima, autonomia.

Em virtude da Luta Antimanicomial, movimento que busca a 
erradicação de manicômios e dos tratamentos desumanos utilizados 
na época para o enfrentamento da saúde mental, muito tem-se 
falado acerca dos transtornos mentais, e como reflexo desse debate, 
tem-se criado um espaço cada vez mais democrático e consciente 
para a discussão e atenção ao adoecimento mental tão crescente. 
Estima-se que, em 2019, quase um bilhão de pessoas – incluindo 14% 
dos adolescentes do mundo – viviam com um transtorno mental. O 

suicídio foi responsável por mais de uma em cada 100 mortes e 58% 
dos suicídios ocorreram antes dos 50 anos de idade.

(...) as enfermidades físicas são ameaças à vida, as en-
fermidades mentais são ataques à liberdade. (...) no 
transtorno mental (...) o processo mórbido travando, 
bloqueando, dissolvendo a atividade psíquica, diminui 
a liberdade e responsabilidade do paciente mental. 
(Ey, 2008, p.77)

Os transtornos mentais são a principal causa de incapacidade, 
e pessoas acometidas por transtornos mentais morrem 10 ou 20 
anos mais cedo comparado com uma pessoa saudável (OMS). Assim, 
o diagnóstico aliado à atenção multidisciplinar pode garantir uma 
qualidade de vida se diagnosticado assertivamente e precocemente.

Mais uma vez, reitera-se que a crítica ao modelo de 
medicalização tão crescente em nosso meio, não diz respeito 
ao uso discriminado de psicoestimulantes (são a categoria de 
medicamentos comumente utilizados durante o tratamento de 
TDAH), antidepressivos (são medicamentos cuja ação decorre 
no Sistema Nervoso Central, normalizando o estado do humor), 
benzodiazepínicos (são medicamentos hipnóticos e ansiolíticos com 
efeitos notáveis. Amplo índice terapêutico que apresentam, ainda, 
propriedades anticonvulsivante, relaxante muscular e amnésica.), 
mas ao uso indiscriminado para questões não médicas. Crescemos 
em estudo e aperfeiçoamento para melhorar a qualidade de vida dos 
indivíduos e isso ocorre quando respeitamos sua subjetividade bem 
como o contexto ao qual está inserido. Falar sobre medicalização e 
patologização, é mencionar os manuais existentes cujo objetivo 
é padronizar e definir o diagnóstico dos diversos transtornos 
mentais. A CID, Classificação Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados com a Saúde, e o DSM, Diagnostic and Statistical 
Manual of Mental Disorders ou Manual Diagnóstico e Estatístico de 
Transtornos Mentais, fomentam ainda mais a demanda médica, 
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bem como o mercado farmacêutico, pois contribuem para a 
padronização de comportamentos isolados como patológicos.

Neste debate, os manuais citados servem como um norteador 
para o tratamento dos comportamentos desviantes, que são os 
observáveis, bem como os sofrimento relatados pelo indivíduo, e 
para direcionar o tratamento e nunca reduzindo-os por completo a 
esses conceitos.

PSICOPATOLOGIA E DIAGNÓSTICO

A psicopatologia é um campo de conhecimento que requer 
debate constante e aprofundado, no qual não pode haver uma 
teoria ou perspectiva amplamente engessada. Para Campbel (1896), 
“psicopatologia é o ramo da ciência que trata da natureza essencial da 
doença ou transtorno mental – suas causas, as mudanças estruturais 
e funcionais associadas a ela e suas formas de manifestação”. A 
psicopatologia biológica enfatiza os aspectos cerebrais, neuroquímicos 
ou neurofisiológicos das doenças e dos sintomas mentais, cuja base 
de todo transtorno mental são as alterações de mecanismos neurais 
e de determinadas áreas e circuitos cerebrais. Em contraposição, a 
psicopatologia sociocultural estuda os transtornos mentais como 
comportamentos desviantes que surgem a partir de certos fatores 
socioculturais, como discriminação, pobreza, migração, estresse 
ocupacional, desmoralização socio familiar, etc. (DALGALARRONDO, 
2019).

Portanto, os diagnósticos devem pautar-se na avaliação 
dos sintomas e considerando eminentemente o seu contexto 
sociocultural, simbólico e histórico, não apenas a descrição 
sintomática, visto que os sintomas são temporários em relação 
ao estado real. Em detrimento do diagnóstico, não se considera 
que este é ruim ao indivíduo, visto que as suas finalidades são a 

comunicação, através de uma linguagem comum e padronizada, 
previsibilidade, onde diagnostico é prognostico - que traça o provável 
desenvolvimento futuro ou o resultado de um processo, e favorece 
uma investigação científica e fundamenta as medidas terapêuticas e 
preventivas.

Para que seja atendido o mínimo dos requisitos para um 
atendimento à saúde mental, é necessário observar os sistemas de 
saúde disponíveis, bem como fomentar o debate sobre transtornos 
mentais e o uso do medicamento como suporte ao tratamento. A 
OMS, Organização Mundial de Saúde, estabelece que, para haver o 
uso racional de medicamentos, é necessário  que  se  cumpra  alguns  
requisitos:  estabelecer  a  necessidade  do  uso do medicamento; a 
seguir, que se receite o medicamento apropriado, a melhor escolha, 
de acordo com os ditames de eficácia e segurança comprovados 
e aceitáveis; é necessário que o medicamento seja prescrito 
adequadamente, na forma farmacêutica, doses e período de duração 
do tratamento; que esteja disponível de modo oportuno, a um 
preço acessível, e que responda sempre aos critérios de qualidade 
exigidos; que se dispense em condições adequadas, com a necessária 
orientação e responsabilidade, e, finalmente, que se cumpra o regime 
terapêutico já prescrito, da melhor maneira possível (Aquino, D. S.).

Atendidos tais requisitos, esta medicação deverá ser feita para 
amenizar ou erradicar os sofrimentos causados pelos transtornos, e 
não como único meio de tratamento, e nem servindo para fins de 
controle das massas.

O diagnóstico, como já fora no passado, especialmente nos 
regimes totalitários, em que servia para punir e excluir pessoas 
dissidentes ou opositoras, hoje, possui um valor norteador e 
importante para o desenvolvimento subjetivo de cada indivíduo. Se 
outrora serviu como limitante, como um rótulo, hoje serve muito 
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mais para direcionar o sujeito frente aos desafios, e dando-lhes a 
chance de perceber o mundo sob uma nova perspectiva.

No processo diagnostico há uma relação dialética entre o 
particular – àquilo que é do indivíduo, e o geral – categoria diagnóstica 
que pertence. Assim, diagnósticos são construtos, fundamentais para 
o trabalho clínico e científico.

Como diz Dalgalarrondo, “apesar de ser absolutamente 
imprescindível considerar os aspectos pessoais, singulares de cada 
indivíduo, sem um diagnóstico psicopatológico aprofundado não se 
pode nem compreender adequadamente o paciente e seu sofrimento, 
nem escolher o tipo de estratégia terapêutica mais apropriado”. No 
processo diagnostico há uma relação dialética entre o particular 
– àquilo que é do indivíduo, e o geral – categoria diagnóstica que 
pertence.

CONCLUSÃO

A crítica ao modelo de medicalização não anula a necessidade 
da medicação para pacientes certamente diagnosticados, se diz 
respeito, principalmente, à busca pela diminuição do movimento de 
patologizar e medicar questões não médicas.

Como dito anteriormente, as redes sociais vêm a 
acelerando e disseminando informações acerca dos transtornos 
mentais, onde, quase sempre, tais informações não são atestadas à 
uma fonte crítica, confiável e cientifica, sendo pautadas apenas pelo 
senso comum. Portanto, o debate não se limita em criticar o uso 
dos medicamentos como complemento de uma rede terapêutica, 
mas seu uso único e exclusivo para o tratamento dos transtornos, e 
entendendo que os transtornos como Ansiedade, Depressão, TDAH, 
também se mostram responsivos quando o tratamento é feito 
em conjunto com atividade física, terapia com Psicólogo, uma boa 
alimentação, e a adequação de novos hábitos.

Por fim, reafirma-se a necessidade dos profissionais para 
a busca multidisciplinar do diagnóstico, bem como na estratégia 
terapêutica, visando abarcar o mais possível o indivíduo e sua 
subjetividade.
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